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Introdução
O discurso produzido acerca da inovação, com relativa constância, é contemporanea-
mente associada com os campos da economia, das políticas públicas, da ciência e da 
tecnologia. Produzir inovações é um fator social, política e economicamente valorizado 
em um contexto onde se busca a inovação: as empresas buscam inovar, empreendedo-
res objetivam desenvolver e aplicar inovação, policymakers e governos almejam tornar 
as políticas públicas de suas nações inovadoras. Não inovar o suficiente pode ser objeto 
de crítica em muitos contextos. Nem sempre foi assim: os discursos produzidos sobre a 
inovação tiveram carga política e moral ao longo dos séculos. Antes do século XX, falar 
em inovação não era o mesmo que falar em criatividade, ciência e tecnologia, e consistia 
em artifício retórico e linguístico utilizado por todos que de alguma forma se opuseram 
à mudança, algo que o adversário da mudança ou o conservador chama de inovação 
(Godin, 2015). Embora as pessoas de séculos anteriores apresentarem o que em nossos 
tempos é considerado um comportamento inovativo, preferiam utilizar outras palavras 
para descrever suas atividades (Godin, 2008a). A partir dos séculos, XVIII, XIX e XX, 
mais especificamente, a inovação incorporou os valores do Iluminismo, do positivismo 
e do mercado, e passou a ser associada a uma função instrumental para o progresso 
material, econômico, social e político das sociedades, e, em muitos sentidos, passou a 
ser associada com artefatos, processos e produtos que envolvem aplicação de Ciência 
e Tecnologia (C&T) e Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). Muitos apresentaram a Inova-
ção Social como alternativa aos efeitos indesejados ou limitados desta proposta de Ino-
vação Tecnológica. Cabe-se perguntar até que ponto e em que sentido estas propostas 
não produzem lógicas de ganho marginal sem alteração da ordem vigente e das relações 
de poder hegemônicas? Seria possível pensar uma base teórica para a inovação a partir 
de uma perspectiva decolonial? Este texto tem por objetivo discutir a lógica da inovação 
que adentrou e se construiu e consolidou no século XX, as perspectivas da inovação 
social e, por fim, discutir outras bases e concepções para a inovação a partir de uma 
perspectiva decolonial.   
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A Inovação no Século XX

Por volta dos séculos XVIII e XIX, a inovação adentrou o imaginário do progresso, do 
aperfeiçoamento humano, do aumento da eficácia e da produtividade, onde passou a ser 
entendida enquanto útil para a produção de um melhor rumo para as coisas, boas con-
dições materiais, políticas e sociais para as pessoas. Neste contexto onde o progresso 
foi entendido como lei natural da história (Javary, 1851) e projeto de aperfeiçoamento 
humano que avança e não retrocede (Condorcet, 1795), a inovação foi entendida como 
contribuinte deste processo de avanço ao destruir o mau e o falso e aperfeiçoar o bom 
e verdadeiro através de experimentações, descobertas e inventos, e, mais especifica-
mente, por meio das ciências (Baston, 1808). Trata-se de um “espírito de inovação” que 
foi contraposto a um “espírito de conservação”, e do qual o progresso social resultaria 
(Comte, 1839). Tanto as ciências quanto a inovação conduziriam então a este projeto 
social de permanente avanço, desenvolvimento e evolução. A inovação, neste contexto, 
foi aparato instrumental de mudanças profundas e permanentes que produziam avanço 
e progresso.

O discurso acerca da inovação adentra o século XX tendo significados programáti-
cos e pragmáticos. A inovação se tornou sinônimo de ação útil (no lugar da contemplação 
e da especulação, mesmo que científica)1; uma descoberta ou uma invenção poderiam 
ser consideradas inovação na medida em que poderiam ser introduzidas, aplicadas, ado-
tadas, comercializadas e usadas em processos que podem replicados e difundidos. É por 
volta dos anos 1950 e 1960 que a leitura da inovação como significando inovação tec-
nológica se consolidou ante a disponibilidade de conceitos como tecnologia e invenção 
porque o “tecnológico” na inovação tecnológica se refere à bens, e artefatos que ao mes-
mo são invenções, assim como mecanização e automação, ou meios e processos para 
produção e que ainda incluem um amplo corpo de conhecimento em P&D e engenharia. 
É preciso considerar que o que se entendia por tecnologia, especialmente enquanto 
corpo de conhecimento, passou a significar também tecnologia enquanto produto ou 
artefato (Simondon, 1958), ou ainda um instrumental neutro para processos (Feenberg, 
2003). Neste contexto, inovação tecnológica destaca a dimensão da comercialização da 
tecnologia e, mais do que isso, também se refere à aplicação da ciência ao mercado2. 

A ciência adentrou o século XX como um valor cultural dominante (posteriormente 
criticada por autores como Benjamin, Marcuse, Adorno, Horkheimer, Habermas, entre 
outros), e os primeiros teóricos da inovação a partir de um modelo linear, entenderam a 

1	 “[…] innovation excludes some types of novelty: the mental or speculative. […] Innovation is action […]. A discovery or an 
invention becomes an innovation only […] if it is used and useful”. (Godin, 2018, p.4). “[...] a inovação exclui alguns tipos 
de novidades: as mentais ou especulativas. […] Inovação é ação […]. Uma descoberta ou uma invenção só se torna uma 
inovação […] se for usada e útil” (Godin, 2018, p.4). TRADUÇÃO NOSSA.

2	 “Innovation is more than research, so it is said. It is application (not invention), it starts with (social or market) needs 
(not research) and it is systemic (a “total” process that involves a diversity of people, not just scientists),” (Gaglio; Godin; 
Pfotenhauer, 2017, p. 6). “Inovação é mais que pesquisa, então é dito. É a aplicação (não invenção), ela começa com 
necessidades (sociais ou de mercado) (não pesquisa) e é sistêmica (um processo “total” que envolve uma diversidade de 
pessoas, não apenas cientistas).” (Gaglio; Godin; Pfotenhauer, 2017, p. 6). TRADUÇÃO NOSSA.
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pesquisa como originadora da inovação3 (Godin, 2013). Trabalhos como os de Maclau-
rin (1947, 1949, 1950) se utilizam deste modelo linear, composto de vários estágios e 
passos, dentro de uma lógica processual, onde a pesquisa básica é o primeiro passo 
responsável pela mudança tecnológica, seguido pela pesquisa aplicada, desenvolvimen-
to de engenharia e engenharia de produção. Em outras palavras, é o caminho de uma 
invenção introduzida comercialmente como nova ou o aprimoramento de um produto ou 
processo que acaba por se tornar uma inovação4. E esta deixa de ser conduzida por ape-
nas por cientistas e inventores, sendo o inovador o novo ator responsável pelo progresso 
material (Godin, 2008b). Schumpeter foi outro autor cujo pensamento também encontrou 
grande repercussão, explorando as inovações tecnológicas como instrumento de mu-
dança econômica (Schumpeter, 1928, 1962, 1947), inovações tecnológicas como parte 
de ciclos de negócios (Schumpeter, 1934, 1939), entre outros. A inovação passou a ser 
entendida como um conjunto de fenômenos que se iniciam com a introdução de novos 
bens, métodos de produção, novos mercados, novas redes de fontes de suprimentos e 
matérias-primas e a implementação de novas formas de organização. Trata-se de novas 
combinações de meios de produção que resultam na mudança dos fatores de produção 
(inputs) para produzir produtos (outputs). Schumpeter traz o empreendedor e a grande 
empresa ao centro dos processos de inovação (a inovação é produzida no contexto das 
vantagens competitivas de uma empresa sobre a outra) e enfatiza que a inovação é 
possível sem qualquer forma do que se conhece por invenção e que esta não necessa-
riamente conduz à inovação. 

Com o discurso da inovação tecnológica, ampliou-se a rede de atores contribuin-
tes do desenvolvimento e progresso econômico para além dos cientistas e da pesquisa 
básica; a ciência passou a ser entendida enquanto um passo no processo de inovação 
nem sempre necessário. A partir de movimentos de consolidação dos métodos mais 
sistemáticos de invenção no século XIX, a sistematização e a institucionalização dos 
processos de inovação se acentuaram no decorrer do século XX, em proximidade com 
a pesquisa científica organizada, mas não confinada à pesquisa de natureza mais fun-
damental. Para Mowery e Rosenberg (2005, p.15), “o crescimento econômico susten-
tado reflete um deslocamento contínuo do produto da economia e de sua composição 
setorial”, e isso requer um processo contínuo de inovação que demanda alta carga de 
pesquisa, tanto nos limites da ciência, quanto a P&D desenvolvida nas empresas, e um 
conjunto sistemático de políticas públicas em C&T, educação superior, técnica e tecnoló-
gica, patentes, entre outros. Enquanto processo amplo, a inovação tecnológica adentra a 
agenda política de governos, tornando-se instrumento de competitividade industrial entre 
empresas e política em países. 

3	 Até então, a ciência pouca relação tinha com a inovação: embora para Bacon e seus contemporâneos a novidade estives-
se por toda parte, inovação ainda possuía um sentido moral e político. O método científico de Bacon foi um dos fatores 
que contribuíram para uma nova percepção da inovação por sua natureza de empiria e utilidade, algo que passou a ser 
muito valorizado nas artes úteis, que estão na base da íntima relação que se estabeleceu entre C&T, sobretudo no que se 
refere a ciência aplicadas à indústria. Após a Segunda Guerra Mundial, inovação passou a significar a ciência aplicada à 
indústria, diferentemente da pesquisa aplicada; a inovação tecnológica seria a aplicação ou transformação e implemen-
tação da ciência em novos produtos e processos tecnológicos. (Godin, 2014)

4	  Até os séculos XVIII e XIX, para os inventores, a inovação não possuía necessariamente uma conotação associada ao 
mercado e à comercialização da inovação. O entendimento da inovação enquanto artefato, produto, serviço e processo, 
continuaria a ser o sentido hegemônico até o século XXI, com a posterior adição das práticas organizacionais (OECD, 
2005; Fagerberg, 2013). 
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Inovação Social

Muitos autores contrastaram a inovação social como um tipo de alternativa ou ajuste para 
os efeitos socioeconômicos indesejados e circunscritos da inovação tecnológica. E, tal 
como nos séculos anteriores, a significação do discurso foi ampliada (significados políti-
cos, religiosos, econômicos e, finalmente, sociais), tendo, desde os primeiros trabalhos 
no século XX até os mais recentes um sentido comum de ir ao encontro de “necessida-
des sociais” (Drucker, 1957; Mulgan, Tucker, Ali, & Sanders, 2007). Muitos sugerem que 
as ideias preliminares do que se chama de inovação social remontam à Franklin, Marx, 
Durkheim, Weber e mesmo Schumpeter (Mumford, 2002; Hillier et al., 2004; Nussbaumer 
& Moulaert, 2002; Ionescu, 2015). Já no século XIX, Sargant (1858) considerava “inova-
dores sociais” os “infectados por doutrinas socialistas” como Saint-Simon, Fourier, Blanc, 
Proudhon, Girardin e Adam Smith, para os quais o bem-estar, ao contrário do trabalho, 
era a solução para problemas de ordem social. Assim como inventores e cientistas, estes 
autores pouco ou nunca utilizavam a expressão para descreverem a si próprios. 

Mais recentemente, a partir das décadas de 1970 e 1980, o termo ressurgiu com 
força, com conotação de contraposição aos discursos hegemônicos da inovação tecnoló-
gica ao propor alternativas para as soluções estabelecidas para problemas ou demandas 
sociais, seja no campo industrial ou no âmbito do Estado e das políticas sociais. Estas 
alternativas contemplam questões como autonomia, liberdade, democracia, inclusão so-
cial, meio ambiente, sustentabilidade, responsabilidade, entre outros. Comunidades e 
organizações sem fins lucrativos estão entre os atores sociais os quais a inovação social 
se refere e toma como objeto de estudos e ações. A Inovação Social, nesse sentido, 
pode ser entendida como um discurso voltado para uma inovação user-friendly e susten-
tável, de base democrática, orientada para comunidades e suas necessidades particula-
res e específicas, que contemplam uma ampla variedade de metodologias, tais como a 
etnografia, pesquisa-ação, participação dos usuários no desenho das tecnologias, entre 
outros. O peso maior está na dimensão “social” e, em certo sentido, a Inovação Social 
não está distante da idéia de reforma social, só que sob um outro nome5.   

Os produtos sociais da inovação, desta forma, são entendidos como não estando 
separados da forma como a inovação foi organizada e produzida. Nesse contexto, a 
Inovação Social passaria pela participação dos atores sociais nas diferentes etapas de 
elaboração e disseminação da inovação (Medeiros et al., 2017), estendendo esta parti-
cipação para um número maior de atores de todos os setores organizacionais e de toda 
a sociedade, de forma geral (Phills Junior, Deiglmeier, & Miller, 2008), tais como comu-
nidades, ONGs, a sociedade civil e o Estado. Sejam formas aprimoradas de ação e de 
fazer as coisas na sociedade (Taylor, 1970), respostas novas para situações sociais insa-
tisfatórias e que envolvam bem-estar e satisfação das necessidades humanas (Cloutier, 
2003; Mouleart et al., 2007), atendimento de objetivos sociais por meio de organizações 
com propósitos sociais (Mulgan, Tucker, Ali, & Sanders, 2007), alternativas mais viáveis, 

5	 Por outro lado, a ideia de inovação sustentável, por exemplo, pressupõe melhor desempenho ambiental, mas também 
tem um sentido comercial que ignora a sustentabilidade ambiental, criando novos mercados e os inundando com novos 
produtos com uma retórica do “ambientalmente correto”, ampliando suas margens de lucro (Gaglio, Godin, & Pfotenhauer, 
2017). O mesmo ocorre com o campo social e político: são construídas alternativas que promovem mais ou menos par-
ticipação, ganhos e benefícios marginais aos atores direta ou indiretamente relacionados com os impactos sociais da 
inovação no campo de C&T, sem, contudo, se romperem com as lógicas estabelecidas de poder político e econômico. 



22

2. Inovação: elementos para um olhar decolonial

sustentáveis e efetivas para gerar e distribuir benefícios para a sociedade como um todo 
(Phills Junior, Deiglmeier, & Miller, 2008), ou o fortalecimento da atuação da sociedade 
civil em resposta a uma pluralidade de necessidades (Howaldt, Kopp, & Schwarz, 2010), 
parte-se da ideia de que os entendimentos, ações e discursos produzidos até então so-
bre a inovação são ineficientes para atender as demandas dos diversos atores sociais, 
tais como problemáticas demográficas e territoriais, saúde, emprego, pobreza, mudan-
ças climáticas, direitos políticos, segurança alimentar, entre outros. 

Tendências mais recentes têm apontado para uma fragmentação das noções e 
entendimentos acerca da inovação, dada a ambiguidade e a polissemia da palavra ino-
vação, para abordagens cada vez mais específicas e diretamente imbricadas com pro-
blemáticas e significações cada vez mais pontuais, tais como inovação livre, inovação 
inclusiva, inovação democrática, inovação aberta, inovação disruptiva, inovação reversa, 
inovação responsável, inovação sustentável, eco-inovação, entre outros (Gaglio, Godin, 
& Pfotenhauer, 2017). Estes sentidos para a inovação competem com a Inovação Social 
como alternativa para as propostas de Inovação enquanto Inovação Tecnológica como 
discurso hegemônico: os adjetivos qualificam a inovação e os tipos de inovação de-
mandados pelos atores sociais. Estas múltiplas abordagens da palavra inovação permi-
tem que os discursos sobre esta transitem entre muitas áreas, públicos e interesses, ao 
mesmo tempo em que a palavra é ressignificada a partir destas pretenções e objetivos 
específicos de diferentes atores. 
	

Elementos para um olhar decolonial para a inovação
As diferentes significações acerca da inovação são construídas socialmente por meio de 
discursos e narrativas, sob justificativas variadas, tais como sendo fator de mudança a 
partir de critérios de qualidade social ou mesmo de avanço tecnológico e progresso. A 
inovação adquiriu, em certo sentido, centralidade nos discursos da sociedade ocidental 
a partir do século XX, e sofreu gradativos processos de tecnificação e elitização, sendo 
reservada seja a uma aristocracia intelectual do progresso, seja a técnicos com conhe-
cimentos científicos especializados. As relações entre Ciência, Tecnologia e Inovação 
são permeadas pela busca de hegemonia de grandes potências, pelas exigências de 
desenvolvimento industrial, pelas pautas do consumo, entre outros (Dagnino, 2008), e 
a inovação pode ser entendida como exigência em um contexto onde a sociedade se 
estrutura no conhecimento, e as atividades econômicas, sociais e culturais dependem 
de um volume considerável de conhecimentos sofisticados baseados em C&T e P&D, 
uma economia do conhecimento, que depende de arranjos institucionais e vínculos en-
tre universidades, centros de pesquisa, empresas privadas e governos (Schwartzman, 
2008a, 2008b). A inovação se configura instrumento de poder, constituindo-se ferramen-
ta de prestígio social, poder político e econômico. Ao ingressar nas políticas públicas 
e nas agendas de governos, torna-se instrumento de competitividade industrial, poder 
militar e político, e de soberania nacional; para grandes empresas, inovação significa 
também vantagem competitiva no âmbito do mercado. Falar em inovação, em certo sen-
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tido, passou a significar a aplicação da ciência (ou ciência aplicada) e da tecnologia (ou 
tecnociência) para fins político-sociais em função de determinados conjunto de valores 
ético-políticos e relações de poder.

As perspectivas adotadas em uma abordagem que se oriente pelos estudos 
pós-coloniais, descoloniais e/ou decoloniais6 podem contribuir para uma construção de 
bases epistemológicas para a inovação que possam estar articuladas com os atores 
sociais contra-hegemônicos da realidade latino-americana. As retóricas do progresso e 
do desenvolvimento e suas promessas de prosperidade teriam mascarado as relações 
de injustiça e violência dos processos de acumulação; os caminhos propostos  a partir 
destes discursos de desenvolvimento proliferaram sem construir sociedades felizes e 
sustentáveis, replicando as lógicas hegemônicas de poder político, econômico, cultural 
e social na América Latina. Nesse sentido, parte-se do entendimento de que o que vale 
como conhecimento não chega de certos lugares específicos ou está somente em certas 
línguas, uma vez que a geopolítica do conhecimento limita que o pensamento social-
mente valorizado seja gerado em outras fontes (Mignolo, 2003). Ao contrário, os modos 
de vida e práticas vivenciais de resistência ao colonialismo e suas marcas presentes 
em muitas sociedades, como as indígenas e comunidades andinas que não foram total-
mente absorvidas pela modernidade ou resolveram viver à parte dela, tal como o Bem 
Viver7, podem se apresentar como uma oportunidade para construir coletivamente novas 
formas de vida (Acosta, 2015, 2013). O Bem Viver, enquanto um horizonte no campo das 
ideias, pode ser entendido como uma base para caminhos alternativos ao (e não de) de-
senvolvimento, comprometidos com a felicidade dos povos e a sustentabilidade de seus 
modos de vida (Silva, 2017b). 

Nesta perspectiva, cabe-se uma outra inovação, diferente dos paradigmas clássi-
cos de ciência moderna, que envolva outros modos de organizar a gestão das relações 
entre Ciência, Tecnologia e Sociedade tendo em vista a incluir outros atores sociais com 
seus direitos, experiências, problemas e desafios (Silva, 2017a), buscando romper com 
a ideia de que existe um modo de vida superior a ser alcançado e um inferior e subde-
senvolvido a ser rejeitado e superado através de um caminho evolutivo único e linear; 
de que a eficiência, a produtividade e a competitividade alcançadas pela tecnociência 
garantem a realização de promessas de prosperidade e felicidade para todos os atores 
sociais; ou mesmo de que o desenvolvimento pleno só pode ser atingido em sociedade 
de democracia e economia neoliberais. O comunitarismo, o cuidado com o outro, a resis-
tência, a solidariedade, a reciprocidade, autonomia e soberania estão entre os elementos 
tomados para a construção do Bem-Viver.

6	 O pensamento decolonial está relacionado com um movimento de contraposição à modernidade/colonialidade (Mignolo, 
2007) e propõe uma radicalização do argumento pós-colonial a partir da crítica aos limites deste, que não teria rompido 
completamente com a colonialidade do pensamento (Ballestrin, 2013; Mignolo, 2008). Ao mesmo tempo, embora não haja 
consenso e o termo seja objeto de disputa, a descolonização ou o fim do colonialismo na dominação direta, política, social 
e cultural sobre os países colonizados, não elimina a colonialidade, ou seja, as estruturas de poder colonial nos âmbitos 
político, cultural e social que permanecem na subjetividade dos atores sociais (Quijano, 1992). O argumento decolonial 
parte da perspectiva de que não se trata de passar de um momento colonial para um não colonial, mas sim de identificar 
e alentar lugares de exterioridade e construções alternativas (Walsh, 2009).

7	 O Bem Viver pode ser entendido como uma perspectiva alternativa às propostas hegemônicas de desenvolvimento, 
sustentado pela institucionalidade contra hegemônica de movimentos e organizações sociais calcadas na somatória de 
práticas vivenciais de resistência ao colonialismo e suas marcas ; é uma oportunidade para construir coletivamente novas 
formas de vida (Acosta, 2015; Silva, 2017b).
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Os discursos hegemônicos da ciência universal, mecânica e neutra, nesse sentido, 
dão lugar a uma perspectiva contextual, interativa e ética; a filosofia de “modificar coisas 
para mudar as pessoas” daria lugar a filosofia de “mudar as pessoas que mudam coisas”; 
a sustentabilidade do desenvolvimento rural daria lugar a sustentabilidade dos modos de 
vida rurais comunita ́rios; da perspectiva de produção, transfere ̂ncia e adoc ̧ão de inova-
ção, se partiria para a gerac ̧ão, interca ̂mbio e apropriac ̧ão de inovações; ao invés da pro-
dução, transfere ̂ncia e adoc ̧ão de conhecimento, se passaria ao dia ́logo de saberes para 
a gerac ̧ão de conhecimento; de um tipo de pesquisa e extensa ̃o lineares e positivistas se 
passaria à uma inovação gestada comunitariamente; dos modelos de cooperac ̧ão para 
o desenvolvimento, que da ̃o fórmulas e receitas prontas, criando depende ̂ncia absoluta 
ou condicionando o que sera ́ realizado, se caminharia para a cooperação para o Bem 
Viver, de partilha para que os talentos locais ampliem sua autonomia conceitual e me-
todológica, entre outros (Silva, 2017b). Entende-se, nesse sentido, que o conhecimento 
localmente significativo é socialmente gerado e apropriado no contexto de sua aplicac ̧ão 
prática e implicac ̧ões e ́ticas. A inovação localmente relevante também emerge de pro-
cessos sociais, do diálogos de saberes e do protagonismo dos atores sociais e políticos 
que a necessitam e sera ̃o por ela impactados.

Considerações
Tendo estas questões em vista, pode-se entender que ao longo dos séculos, a inova-
ção assumiu sentidos próximos, ambivalentes e mesmo opostos, dada a polissemia da 
palavra, sendo um termo que é objeto de disputa em função de projetos de sociedade e 
de determinados conjuntos de valores ético-políticos e relações de poder. A associação 
da inovação com C&T e P&D, bem como com criatividade, artefatos, processos tec-
nológicos, economia e o mercado, é algo que se evidenciou especialmente a partir do 
século XX, conjuntamente com a institucionalização da inovação e a sistematização de 
seus processos. Projetos de inovação socialmente orientadas se contrapuseram à este 
discurso, mas nem sempre rompendo plenamente com as lógicas hegemônicas. Nesse 
sentido, estudos pós-coloniais, descoloniais e decoloniais têm muito a contribuir para um 
olhar da inovação a partir de uma radicalidade social que envolve a participação efetiva 
dos atores sociais impactados por ela no desenho, orientação e avaliação da inovação.    

Referências
Acosta, A. (2015). El Buen Vivir como alternativa al desarrollo: Algunas reflexiones eco- 
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